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IRPJ - DECADÊNCIA - TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO - CASO DE DOLO OU FRAUDE Nos tributos sujeitos a
lançamento por homologação, quando ocorrer dolo, fraude ou simulação,
caracterizados pela utilização de notas fiscais inidôneas para comprovar
custos, a contagem do prazo para decadência do direito de a Fazenda
Nacional formular a exigência tributária se dará na forma prevista no artigo
173 do C T. N

CUSTOS OPERACIONAIS - DOCUMENTAÇÃO FISCAL INIDÔNEA.
Legitima a glosa de custos calcados em documentação fiscal de emissão de
empresas sumuladas pelo fisco estadual com entidades emitentes de "notas
frias" , sendo que no caso, sequer foram comprovados os pagamentos das
"operações" de compra e o efetivo ingresso das mercadorias no
estabelecimento do adquirente

MULTA AGRAVADA. Correta a aplicação da multa de lançamento ex offício
agravada para 150%, prevista no artigo 728, inciso III, do RIR/80, pela
utilização de documentos fiscais ideologicamente falsos na comprovação de
custos.

Recurso negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

SÃO JORGE COMÉRCIO DE METAIS NÃO FERROSOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, acolher a preliminar de decadência, para declarar

decadente a exigência relativa aos exercícios de 1985 e 1986 e, no mérito, NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado

ISO	 E RA RODRIGUES
PRESIDENTE
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41-Ç.

RAUL P1MENTEL
RELATOR

FORMALIZADO EM 1 g m im 1097

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros JEZER DE OLVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL,

KAZUKI SHIOBARA, SANDRA MARIA FORONI e CELSO ALVES FEITOSA.
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RELATORI n 

SA0 jORSF COMERCIO DE METAIS NO FERROSOS

LTDA— empresa. COM sede em .......Se PaçÀlo•SP, :-Jedoi-e de decisão

Renda dos exercicids de 1985 a L927. adi-esc:ido de multa. de

Cl C.::: M : I. 55	 2 il C ;.3.., tà u ‘...F.-	 1.. ,:t2 1;:3 Et .1. E::	 C 0 r's 1:...•41..CÉJ '::::1": a í -1 C.... 1. .:::- t ei O	 i" .1 O	 (::“...t 	 :')	 C...K..?	 .

1.:-.)fi-a:::::.ão de lis. 1.10/11,5, com base nos antigos 15, § il...2

":387, inciso Ir; 15 .3 a 156, e 728, III, todos do RiR/80.

Anexo lançamento felto pw- .decorr-Éncia, des.

	

mesmos. (2-.;“:2:rCiCiOS!, do RISJDEDUçAD, duuf base no 2! 1, 	 39, §

-

:
<

. h
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de dedadn q ia c .i.i iilii.: dd . efetua.n-se c....J lançamento, com

deF-...át.....,i'•-• octi-tdo em .H-12-84,	 "31-'12-85 . e :11-12-26,	 tendo

'si gn lavnad;q o Aute Ue Infração em 24-a2- 7)2, quando já

diploma	 legal.	 NÇJ	 m.,',.fp.H.	 aalienta	 que	 a	 fiecalização

u-filltcara-se cie cippla ue ri gna reSUiTIO da

o enUendimento de .que -Je. documenUos fiscais contabilizados . 	.

enam	 in1q6neosp	 duq•	 pelos	 crlterios	 utilizados	 pela	 •

que a	 firma E2j,:','t ,,....lanada inidGnea,	 nac	 lhe cabendd

-	 U	 3. •. ,.:4,	 !-L;	 H--.H.	 inteuraimente mantido pela

-

..Y---N
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pir:1 	 r:o F ISCO ES3	 i.ta	 co,.0

pret,RdaE por ,,A.gents-i:	 Hu:Jder.	 Eúbilco	 razem

;51	 c:,	 2, e c).:,



6

•,..

MINISTÉRIO DA FAZENDA
	C....13.1\18E:1......1-ii:i DE	 C.:.'.1:1",..1.11R.IE.a.t.INIES

Processo n2 10880-011.457792-91
Acórdão n2 lOt•-90:,129

VOTO 

Conselheiro RAUL p lmaNT1E1...., RE12.1-.....c3i,--,,

,

	

(2's C.:(.3 111C!	 Et	 i.:.) r . te...1.. .1.. ffi 1 f".5 a l''' 	 de	 .	 .deCad 	 C 1. a

I- e i e ..........1.»,/ a f DE:1"" te	 ac3	 .1 a rÉ i: j. Et fn el"I "i...ÃJ	 dc.::	 .3... fik post f.D	 cios	 e.xer:::::ilt:.,:i.DE• 	 de	 .

1985 e 1996.

.Para 2 autoridade Julgadora de primelro grau„

a ocorrncia de fraude na escrituração do contribuinte, peia

..1, :.j.., 	 a i;:à.,:::, 	 de	 r".; cf t, ..-::: S.	 -g" ..i., "::::. C: E: 1. S 	 C C.:Ii."1 ES 1 de...,r a d as 	 .J. Ui .1 ei t:::5I- 3' 2 ,2AS	 para

c,..parl.J.P....f....)v,a.r. 	 clis.t.os	 1 ÉTIp E.... ti i...Zs: 	 EL	 ri C:0'n° t OC:LI ii.)..r.:E:C.: 	 t. à. C.: 1 t:. Et	 Ci C.:i	 .1. 21 . " ..1 çiEcfrieri

Eli! que pese OS Judlcupsos fundamentos trazidos
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no artigo 150, § 42, como pretendeu. a. autoridade reii....da,

reservado, is-co ElM, J.:095 LEtSWE de atos. simuiados para evitar

O connecimento peia autoridade tributaria da ocorwência

ASSIM, seguindo a Jurisprudência do Coiegiado,

reportando•-me aos. fundamenLos trazidos. daquele juldado da

IflEtáCla Sunerior, entendo nue ein 24-u.d.. -9„,..., data oa

lavratura do HUT.° g e N-tfração de fts, 1iUs115, o nrazo util.

pa .t .. ..a	 a.Faz en el a.	 Nau. i on a 1	 i."::onst.. i. ti..tir	 c:3	 c ri..-.:-ml i to	 tr.. .i guta r i.o

	

re1ativamen1e aos e .::- ..ereicios de 1985 e 196Ô ia navia	 .

ultrpassãdo.

NO mérito, verifica-se que, de fato, a

interessada valeu-se de documentação fiscal inidanea,

.	 • passada por emprésas tidas . peio T1S.00 estadual	 como

JIAigência Tiscals foram r .eaiizacas naquela

•	 ,.-..,d'e,a. 	 de	 tributação,	 com o fito de apurar tande no

recolnimento	 do	 iLlt	 Seild0	 que	 todas	 as	 empresas

,
de h•-ibdta,,ão rtrfdeFal, a,gdmenLo não aoi.hido nesta C.,;:','.mara.

,,
,,,/,....\\.5	

•	 ,......	 ....	 ....	 ....	 :"•,,......,.:„..........	 -,.........,	 ,....,....,	 ....:	 ....
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nacional, Lei n2 5172/66. dispe em seu ertign 19ch;

"Art. 199 - i2: Fazendo Pública da União e as
dos . Estedos, do	 Distrito Federei e dos
Municípios. prestar -se -ão mutuamente
assistência poi-a a fiscalizaçâo dos. tributos
respectivos. e perímita de informação, na .forma
estabelecido, em carater geral ou especifico,

gl matéria. pacífica no Colegiodo que, por" estar"

fepressamente pr. ev:isto na legisiacão irlbuteria basica, ser

perfeitamente válida a utiliação pelo fisco federal de

prova produzida pelo fisco estadual, de fatos que venham a

coracterizer ao mesmo tempo infracao as leis de tributos. de 	 .

compeuGncia da União.

Ademais, a interessada sequer comprovou o

pagamento das operacOes reailzadas com aquele 'fornecedor",

..	 .	 . o 	 eTetivo	 ingresso	 CIRS	 mercadorias	 em	 seu.

es1abe1ecimento,	 repousando	 sue	 defesa	 unica	 2

exciuslvomeio:e no Lampo des olegegbes, S2M quaLquer tipo de

L.,:-.:rreta, 	 tembem,	 e enlicecao da multa .de
--

-
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relat. i ,,amente aos eercicios de 1925 e 1996 e, no mérito,

provimentn ao recurso.

BVAS 1 	 17 de setembro de 1996

_ -
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